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Apelação Cível nº 0156535-95.2013.8.19.0001 

Apelante 1: ESPÓLIO DE MARIA DA LUZ ARCHER PINTO REP/P/S/INV 

ROBERTO COHEN FILHO 

Apelante 2: ARNOLDO BENTES COIMBRA 

Apelado: MONICA FINK DE ANDRADE  

Apelado: NATACHA FINK DE ANDRADE  

Apelado: FELIX FINK DE ANDRADE  

Apelado: MARIO DE ANDRADE NETTO 

Relatora: Des. Cristina Serra Feijó  

Juízo de origem: 6ª Vara de Órfãos e Sucessões da Capital 

Data do Termo de Recebimento, Registro e Autuação: 04/12/2025 

 

Ementa: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÕES 

CÍVEIS. AÇÃO ANULATÓRIA DE TESTAMENTO. SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA. RECURSO DOS RÉUS. SEPARAÇÃO DE FATO DO 

TESTADOR NÃO COMPROVADA. NULIDADE DE DISPOSIÇÃO 

TESTAMENTÁRIA EM FAVOR DE CONCUBINA. CONDENAÇÃO DO 

TESTAMENTEIRO AO ÔNUS SUCUMBENCIAL AFASTADA. MÚNUS 

LEGAL. RECURSO DO 1º RÉU PARCIALMENTE PROVIDO E 

RECURSO DO 2º RÉU DESPROVIDO.  

I – CASO EM EXAME 

1. Apelações interpostas contra sentença que julgou procedente 

o pedido para declarar a nulidade de disposição testamentária 

lavrada em 1997, pela qual o testador destinou a parte 

disponível de seu patrimônio à legatária, sob o fundamento de 

concubinato adulterino, bem como condenou os réus ao 

pagamento de ônus sucumbenciais.  
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II - QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

2. A questão em discussão consiste em (i) definir se é válida a 

disposição testamentária em favor de pessoa que mantinha 

relação de afeto com testador casado e não separado de fato; 

(ii) estabelecer se o testamenteiro pode ser responsabilizado 

pelo pagamento dos ônus sucumbenciais.  

III – RAZÕES DE DECIDIR 

3. Decadência não configurada, pois a ação foi proposta dentro 

do prazo quinquenal contado do registro do testamento, nos 

termos do art. 1.859, do Código Civil. 

4. Ilegitimidade passiva do testamenteiro afastada, uma vez que 

lhe compete, por imposição legal, defender a validade do 

testamento, conforme art. 1.981, do CC. 

5. O ordenamento jurídico veda a disposição testamentária em 

favor de concubino de pessoa casada, salvo comprovada 

separação de fato por mais de cinco anos, na forma do art. 

1.801, III, do CC. 

6. O conjunto probatório dos autos demonstra que o testador se 

manteve casado até falecer, inexistindo prova de que, ao tempo 

da disposição testamentária, estaria separado de fato de sua 

esposa, o que configura o concubinato e afasta a capacidade 

sucessória da legatária. 

7. Afasta-se a condenação do testamenteiro ao pagamento de 

ônus sucumbenciais, pois sua atuação decorre de dever legal, 

sem proveito econômico, sendo desproporcional sua 

responsabilização, à luz do princípio da causalidade. 

IV – DISPOSITIVO 
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Recursos conhecidos, parcialmente provido o apelo do 1º réu e 

desprovido o apelo do 2º réu.  

____________________________________ 

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 1.801, III; 1.802; 1.859; 1.981; 

CC/1916, art. 1.719, III. 

Jurisprudência relevante citada: STF, Tema 529 da repercussão geral; STJ, 

REsp 1.916.031/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 03.05.2022. 

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Apelação Cível nº 0156535-

95.2013.8.19.0001, em que é recorrente ESPÓLIO DE MARIA DA LUZ ARCHER 

PINTO REP/P/S/INV ROBERTO COHEN FILHO e ARNOLDO BENTES COIMBRA e 

recorrido MONICA FINK DE ANDRADE, NATACHA FINK DE ANDRADE, FELIX 

FINK DE ANDRADE e MARIO DE ANDRADE NETTO. 

ACORDAM os Desembargadores que compõem a 22ª Câmara de Direito 

Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em julgar o presente 

recurso, nos termos da certidão de julgamento, lavrada pela Secretaria deste Órgão 

Julgador.    

 

RELATÓRIO 

Cuida-se de ação de anulação de testamento ajuizada por FELIX FINK 

DE ANDRADE, MARIO DE ANDRADE NETTO, MONICA FINK DE ANDRADE e 

NATACHA FINK DE ANDRADE em face de ARNOLDO BENTES COIMBRA e 

ESPÓLIO DE MARIA DA LLUZ ARCHER PINTO, objetivando anular o testamento 

de Manoel de Andrade Netto, genitor dos autores, que deixou 25% dos seus bens 

livres e desembaraçados à Maria da Luz Archer Pinto, 2ª Ré.  

Adoto, na forma regimental, o relatório da sentença proferida pelo Juízo 

da 6ª Vara de Órfãos e Sucessões da Capital (id. 617): 
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Sobreveio sentença, cuja fundamentação e dispositivo se transcreve: 
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(...) 
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A parte autora opôs Embargos de Declaração, os quais foram providos, 

nos termos que seguem (id. 629 e id. 641). 
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Inconformada, o 2º réu ESPÓLIO DE MARIA DA LUZ ARCHER 

PINTO interpôs Apelação (id. 652). 

Em suas razões, argumenta a inexistência de concubinato, mas sim união 

estável atípica com período de convivência por mais de 40 anos.  

Afirma que o testador construiu dois núcleos familiares concretos, um 

com a Sra. Elizabeth Fink, com quem se casou pelo regime da separação total de bens, 

e outro com a Sra. Maria da Luz, em união estável.  

Destaca que o testamento respeitou a legítima e a sua anulação 

desrespeita a vontade do testador.   

Requer o provimento do recurso para reformar a sentença, julgando 

improcedente o pedido de anulação do testamento. 

 

O 1º réu ARNOLDO BENTES COIMBRA, testamenteiro, igualmente, 

interpôs apelação (id. 669). 

Alega, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, sob o argumento de que 

não participou da elaboração do testamento e, embora nomeado testamenteiro, não 

figura como beneficiário do testamento. 

Pontua que teve conhecimento de que assumiria o encargo de 

testamenteiro somente após a morte do testador, desempenhando a função de buscar 

a homologação do testamento no juízo competente, o que foi feito, inexistindo, assim, 

erro formal do instrumento ou de atos praticados por aquele.  

Relata que não pode ser considerado como vencido na presente ação por 

ausência de causalidade, motivo pelo qual deve ser afastada a sua condenação aos 

ônus de sucumbência.  

Requer o acolhimento da preliminar de ilegitimidade e no mérito, o 

provimento do recurso para reformar a sentença, afastando a sua condenação ao 

pagamento de honorários de sucumbência.  
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Certidão de tempestividade das apelações no id. 694. 

A parte autora apresentou contrarrazões aos recursos, no id. 699 e id. 

720, pelo seu desprovimento. 

Parecer da Procuradoria de Justiça, no id. 787, pelo conhecimento dos 

recursos e, no mérito, pelo desprovimento do recurso do 2º réu e parcial provimento 

do recurso do 1º réu, apenas para afastar a sua condenação ao pagamento do ônus 

sucumbencial. 

É o relatório. 

 

VOTO 

Presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, o 

recurso deve ser conhecido. 

A questão em discussão consiste em verificar (i) a validade de disposição 

testamentária lavrada em 1997, pela qual o testador destinou a parte disponível de seu 

patrimônio à legatária, vindo a falecer em 2008; (ii) a responsabilidade do 

testamenteiro quanto ao ônus sucumbencial. 

De início, deve ser afastada a prejudicial de decadência do direito 

autoral. 

Nos termos do artigo 1.859, do Código Civil, “extingue-se em cinco anos o 

direito de impugnar a validade do testamento, contado o prazo da data do seu registro”. 

Na hipótese, o registro do testamento ocorreu em 13/07/2009, conforme 

id. 22 (fls. 34), dos autos do processo nº 0008971-54.2009.8.19.0001, e a ação foi proposta 

em 07/03/2013, o que afasta a alegação de decadência do direito. 

No que tange a preliminar de ilegitimidade passiva do testamenteiro, 1º 

réu, deve ser afastada.  

O testamenteiro tem o dever legal de defender a validade do ato, nos 

termos do art. 1.981, do CC, in verbis: 
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Art. 1.981. Compete ao testamenteiro, com ou sem o concurso do inventariante 

e dos herdeiros instituídos, defender a validade do testamento. 

Logo, é parte legítima para figurar no polo passivo, considerando que a 

ação busca anular o testamento e sua função é defender a vontade do testador. 

Afasta-se, portanto, a preliminar de ilegitimidade suscitada. 

No mérito, cinge-se a controvérsia quanto a possibilidade de anulação 

do testamento deixado pelo Sr. Manoel José de Andrade Netto, falecido em 14/12/2008, 

conforme certidão de óbito de id. 17 (fls. 25). 

Dispõe o artigo 1.801, III, do Código Civil, que não podem ser nomeados 

herdeiros nem legatários “o concubino do testador casado, salvo se este, sem culpa sua, 

estiver separado de fato do cônjuge há mais de cinco anos”. 

O referido dispositivo estabelece que o concubino de uma pessoa casada 

não pode ser beneficiado por testamento, a menos que o testador esteja separado de 

fato do cônjuge há mais de cinco anos. Sua finalidade é proteger a família constituída 

pelo casamento e reprovar relações paralelas mantidas em afronta ao dever de 

fidelidade conjugal, sob pena de estimular a violação do vínculo matrimonial. 

No mesmo sentido, o artigo 1.719, III, do CC/1916, proibia que o testador 

casado nomeasse como herdeira ou legatária a sua concubina. 

No caso, restou demonstrado que o testador se manteve casado com a 

Sra. Elizabeth Fink até falecer, inexistindo prova de que, ao tempo da disposição 

testamentaria, estava separado de fato de sua esposa. 

As testemunhas ouvidas confirmaram que o Sr. Manoel manteve 

concubinato adulterino com a Sra. Maria da Luz.  

Confira-se (id. 312): 
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(...) 

 

(...) 

 

Relações paralelas a um casamento já existente não podem ser 

reconhecidas como união estável, tratando-se de concubinato, isto é, existência de 

relação afetiva com pessoa casada e não separada de fato. 

O STF, no julgamento do Tema nº 529 com repercussão geral 

reconhecida, confirma o dever de fidelidade e da monogamia pelo ordenamento 

jurídico-constitucional brasileiro, de maneira que a preexistência de casamento ou de 

união estável de um dos conviventes impede o reconhecimento de novo vínculo 

referente ao mesmo período. 
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Outrossim, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de que “é inadmissível o reconhecimento de união estável concomitante ao casamento, na 

medida em que àquela pressupõe a ausência de impedimentos para o casamento ou, ao menos, 

a existência de separação de fato, de modo que à simultaneidade de relações, nessa hipótese, dá-

se o nome de concubinato”. (REsp n. 1.916.031/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022). 

Inexistindo a comprovação da separação de fato do testador à época do 

testamento, não pode ser reconhecida a suposta união estável, configurando, no caso, 

o concubinato que afasta a capacidade sucessória da legatária e torna nula a disposição 

testamentária em seu favor, nos termos do art. 1.802, do Código Civil. 

Cabe destacar trecho do parecer da Douta Procuradoria de Justiça de que 

“com base no ordenamento civil brasileiro, é juridicamente impossível o reconhecimento de 

união estável paralela a casamento válido e não dissolvido, salvo comprovada separação de fato 

efetiva, duradoura e definitiva, circunstância que não se demonstrou nos autos”. 

Nesse contexto, deve ser mantida a sentença quanto a nulidade da 

disposição testamentária.  

No que concerne à responsabilidade do testamenteiro com relação ao 

ônus sucumbencial, com razão o recorrente. 

Conquanto o testamenteiro deva integrar o polo passivo da ação, na 

forma do art. 1.981, do CC, seu dever está diretamente ligado ao desempenho de sua 

função de defender a vontade do falecido, cumprindo um encargo legal. 

O testamenteiro não é beneficiário de qualquer vantagem econômica 

decorrente da validade – ou não – do testamento ou, ainda, beneficiário deste, 

mostrando-se desproporcional sua responsabilização pelas despesas processuais 

resultantes de controvérsia cujo conteúdo patrimonial não lhe pertence. 
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À luz do princípio da causalidade, o testamenteiro cumpre a função legal 

de preservar formalmente a vontade do testador e, por isso, não deve ser 

responsabilizado pelos ônus sucumbenciais. 

 

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer os recursos para NEGAR 

PROVIMENTO ao recurso do 2º réu; e, DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso do 

testamenteiro, 1º réu, para afastar sua condenação ao ônus sucumbencial.  

 

              Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica (4). 

CRISTINA SERRA FEIJÓ 

     Relatora 
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